
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.174.017 - RS (2009/0248440-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ELETROLAR SARANDI LTDA 
ADVOGADO : ADRIANO ZIR BARBOSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. RETIFICAÇÃO DA 
EMENTA.
1. O pressuposto fático estabelecido na origem foi o de que o Pedido de Habilitação 
de Crédito se encontrava ainda pendente de exame em razão da interposição de 
recurso administrativo. A conseqüência jurídica é a de que permanecia suspenso o 
prazo prescricional para a propositura da presente ação quando de seu protocolo em 
19.12.2007, de modo que não se pode falar em prescrição.
2. Em se tratando de omissão que prejudica as conclusões e o dispositivo do acórdão 
embargado, há que ser acolhido o presente recurso com efeitos infringentes para 
fazer constar a seguinte ementa retificada nos pontos em negrito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A CRÉDITO 
JUDICIALMENTE RECONHECIDO. ART. 168, II, C/C ART. 165, III, DO 
CTN. PRÉVIO PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO PERANTE A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 4º DO DECRETO N. 20.910/32.
1. A alegada impossibilidade do mandado de segurança ser capaz de determinar à 
União a restituição dos valores pagos indevidamente não foi debatida na instância 
inferior. Incidência, por analogia, da Súmula n. 282/STF.
2. Transitada em julgado em 03.03.2002 a ação onde foi reconhecido o indébito 
em favor do contribuinte, inaugura-se aí o prazo decadencial quinquenal previsto 
no art. 168, II, c/c art. 165, III, do CTN para o Pedido de Restituição na órbita 
administrativa e, simultaneamente, o prazo prescricional para a ação de repetição 
de indébito no âmbito judicial.
3. Consoante aplicação do art. 4º, do Decreto n. 20.910/32, o Pedido de 
Habilitação do Crédito previsto nos artigos 51 e seguintes da Instrução Normativa 
SRF n. 600/2005 e que antecede o Pedido de Restituição em sua modalidade 
eletrônica (Pedido Eletrônico de Restituição gerado a partir do Programa 
PER/DCOMP) suspende os prazos decadencial e prescricional para o Pedido de 
Restituição administrativa e a ação judicial de repetição de indébito tributário.

4. Tendo o Pedido de Habilitação do Crédito sido protocolado em 28.09.2006 

(4 anos, 6 meses e 25 dias depois do trânsito em julgado da ação que 

reconheceu o indébito) e julgado em 15.12.2006, estando ainda pendente 

recurso administrativo dessa decisão ao tempo do ajuizamento da presente 

ação de repetição de indébito em 19.12.2007, não há que se falar em 

prescrição, tendo em vista a suspensão do prazo prescricional no período 

correspondente à pendência do recurso administrativo.

5. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para conhecer 
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parcialmente e, nessa parte, negar provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para conhecer em parte do recurso especial da Fazenda Nacional e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  

Brasília (DF), 16 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.174.017 - RS (2009/0248440-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ELETROLAR SARANDI LTDA 
ADVOGADO : ADRIANO ZIR BARBOSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos contra julgado que restou assim ementado 

(e-STJ fls. 961/968):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A CRÉDITO 
JUDICIALMENTE RECONHECIDO. ART. 168, II, C/C ART. 165, III, DO 
CTN. PRÉVIO PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO PERANTE A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 4º DO DECRETO N. 20.910/32.

1. A alegada impossibilidade do mandado de segurança ser capaz de determinar à 
União a restituição dos valores pagos indevidamente não foi debatida na instância 
inferior. Incidência, por analogia, da Súmula n. 282/STF.

2. Transitada em julgado em 03.03.2002 a ação onde foi reconhecido o indébito 
em favor do contribuinte, inaugura-se aí o prazo decadencial quinquenal previsto 
no art. 168, II, c/c art. 165, III, do CTN para o Pedido de Restituição na órbita 
administrativa e, simultaneamente, o prazo prescricional para a ação de repetição 
de indébito no âmbito judicial.

3. Consoante aplicação do art. 4º, do Decreto n. 20.910/32, o Pedido de 
Habilitação do Crédito previsto nos artigos 51 e seguintes da Instrução Normativa 
SRF n. 600/2005 e que antecede o Pedido de Restituição em sua modalidade 
eletrônica (Pedido Eletrônico de Restituição gerado a partir do Programa 
PER/DCOMP) suspende os prazos decadencial e prescricional para o Pedido de 
Restituição administrativa e a ação judicial de repetição de indébito tributário.

4. Tendo o Pedido de Habilitação do Crédito sido protocolado em 28.09.2006 (4 
anos, 6 meses e 25 dias depois do trânsito em julgado da ação que reconheceu o 
indébito) e julgado em 15.12.2006, restavam ainda 5 meses e 5 dias de prazo para 
o ajuizamento da presente ação de repetição de indébito, o que só ocorreu em 
19.12.2007, fora do lustro prescricional, portanto.

5. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

Alega a embargante que houve obscuridade. Afirma que, muito embora se tenha fixado 

que o Pedido de Habilitação do Crédito suspende o prazo prescricional, foi olvidado pelo acórdão 

proferido que o prazo para o ajuizamento da presente ação ainda se encontrava suspenso no 

momento do protocolo em razão da pendência de análise de recurso administrativo do Pedido de 
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Habilitação do Crédito constante do Processo n. 13026.000236/2006-01. Pede a acolhida dos 

embargos com efeitos infringentes (e-STJ fls. 974/975).

Impugnação nas e-STJ fls. 980/982.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. RETIFICAÇÃO DA 
EMENTA.
1. O pressuposto fático estabelecido na origem foi o de que o Pedido de Habilitação 
de Crédito se encontrava ainda pendente de exame em razão da interposição de 
recurso administrativo. A conseqüência jurídica é a de que permanecia suspenso o 
prazo prescricional para a propositura da presente ação quando de seu protocolo em 
19.12.2007, de modo que não se pode falar em prescrição.
2. Em se tratando de omissão que prejudica as conclusões e o dispositivo do acórdão 
embargado, há que ser acolhido o presente recurso com efeitos infringentes para 
fazer constar a seguinte ementa retificada nos pontos em negrito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A CRÉDITO 
JUDICIALMENTE RECONHECIDO. ART. 168, II, C/C ART. 165, III, DO 
CTN. PRÉVIO PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO PERANTE A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 4º DO DECRETO N. 20.910/32.
1. A alegada impossibilidade do mandado de segurança ser capaz de determinar à 
União a restituição dos valores pagos indevidamente não foi debatida na instância 
inferior. Incidência, por analogia, da Súmula n. 282/STF.
2. Transitada em julgado em 03.03.2002 a ação onde foi reconhecido o indébito 
em favor do contribuinte, inaugura-se aí o prazo decadencial quinquenal previsto 
no art. 168, II, c/c art. 165, III, do CTN para o Pedido de Restituição na órbita 
administrativa e, simultaneamente, o prazo prescricional para a ação de repetição 
de indébito no âmbito judicial.
3. Consoante aplicação do art. 4º, do Decreto n. 20.910/32, o Pedido de 
Habilitação do Crédito previsto nos artigos 51 e seguintes da Instrução Normativa 
SRF n. 600/2005 e que antecede o Pedido de Restituição em sua modalidade 
eletrônica (Pedido Eletrônico de Restituição gerado a partir do Programa 
PER/DCOMP) suspende os prazos decadencial e prescricional para o Pedido de 
Restituição administrativa e a ação judicial de repetição de indébito tributário.

4. Tendo o Pedido de Habilitação do Crédito sido protocolado em 28.09.2006 

(4 anos, 6 meses e 25 dias depois do trânsito em julgado da ação que 

reconheceu o indébito) e julgado em 15.12.2006, estando ainda pendente 

recurso administrativo dessa decisão ao tempo do ajuizamento da presente 

ação de repetição de indébito em 19.12.2007, não há que se falar em 

prescrição, tendo em vista a suspensão do prazo prescricional no período 

correspondente à pendência do recurso administrativo.

5. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para conhecer 
parcialmente e, nessa parte, negar provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Com 

efeito, nas razões de decidir do recurso especial foi estabelecido que:

Desse modo, o Pedido de Habilitação do Crédito previsto nos artigos 51 
e seguintes da Instrução Normativa SRF n. 600/2005 e que antecede o Pedido de 
Restituição em sua modalidade eletrônica (Pedido Eletrônico de Restituição gerado 

a partir do Programa PER/DCOMP) suspende os prazos decadencial e 

prescricional para os Pedidos de Restituição administrativa e judicial, 

respectivamente.
Desse modo, tendo o Pedido de Habilitação do Crédito sido julgado em 

15.12.2006, restavam ainda 5 meses e 5 dias de prazo para o ajuizamento da 
presente ação de repetição de indébito, o que só ocorreu em 19.12.2007, fora do 
lustro prescricional, portanto.

No entanto, compulsando os autos (petição de apelação e documento nas e-STJ fl. 754), 

bem como o acórdão proferido pela Corte de Origem em sede de apelação (e-STJ fls. 756 e 

761), verifica-se que o pressuposto fático estabelecido foi o de que o Pedido de Habilitação de 

Crédito se encontra ainda pendente de exame em razão da interposição de recurso 

administrativo. Transcrevo trechos do relatório e da fundamentação do acórdão proferido em 

sede de apelação:

Relatório.
[...] Aduz que a prescrição somente passa a correr a partir do término do 

processo administrativo que a interrompeu. Alega que, como o PA n° 
13026.000236/2006-01 ainda não foi extinto, o prazo prescricional ainda não 
voltou a correr.

[...]

Fundamentação.
[...] Ademais, verifico, na via administrativa, ainda continua suspenso o 

prazo de prescrição, visto que ainda não houve apreciação do recurso voluntário 
interposto contra a decisão que rejeitou o pedido de habilitação de créditos.

Sendo assim, permanecia suspenso o prazo prescricional para a propositura da presente 

ação quando de seu protocolo em 19.12.2007, de modo que não se pode falar em prescrição.

Desse modo, em se tratando de omissão que prejudica as conclusões e o dispositivo do 

acórdão embargado, há que ser acolhido o presente recurso com efeitos infringentes para fazer 

constar a seguinte ementa retificada nos pontos em negrito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A CRÉDITO 
JUDICIALMENTE RECONHECIDO. ART. 168, II, C/C ART. 165, III, DO 
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CTN. PRÉVIO PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO PERANTE A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 4º DO DECRETO N. 20.910/32.
1. A alegada impossibilidade do mandado de segurança ser capaz de determinar à 
União a restituição dos valores pagos indevidamente não foi debatida na instância 
inferior. Incidência, por analogia, da Súmula n. 282/STF.
2. Transitada em julgado em 03.03.2002 a ação onde foi reconhecido o indébito 
em favor do contribuinte, inaugura-se aí o prazo decadencial quinquenal previsto 
no art. 168, II, c/c art. 165, III, do CTN para o Pedido de Restituição na órbita 
administrativa e, simultaneamente, o prazo prescricional para a ação de repetição 
de indébito no âmbito judicial.
3. Consoante aplicação do art. 4º, do Decreto n. 20.910/32, o Pedido de 
Habilitação do Crédito previsto nos artigos 51 e seguintes da Instrução Normativa 
SRF n. 600/2005 e que antecede o Pedido de Restituição em sua modalidade 
eletrônica (Pedido Eletrônico de Restituição gerado a partir do Programa 
PER/DCOMP) suspende os prazos decadencial e prescricional para o Pedido de 
Restituição administrativa e a ação judicial de repetição de indébito tributário.

4. Tendo o Pedido de Habilitação do Crédito sido protocolado em 28.09.2006 

(4 anos, 6 meses e 25 dias depois do trânsito em julgado da ação que 

reconheceu o indébito) e julgado em 15.12.2006, estando ainda pendente 

recurso administrativo dessa decisão ao tempo do ajuizamento da presente 

ação de repetição de indébito em 19.12.2007, não há que se falar em 

prescrição, tendo em vista a suspensão do prazo prescricional no período 

correspondente à pendência do recurso administrativo.

5. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Havendo obscuridade, impõe-se o 

seu acolhimento.

Ante o exposto, ACOLHO os presentes embargos de declaração COM EFEITOS 

INFRINGENTES para CONHECER PARCIALMENTE e, nessa parte, NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL.

É como voto.

Documento: 1187094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2012 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0248440-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.174.017 / RS

Número Origem: 200771040069381

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ELETROLAR SARANDI LTDA
ADVOGADO : ADRIANO ZIR BARBOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELETROLAR SARANDI LTDA
ADVOGADO : ADRIANO ZIR BARBOSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para conhecer em parte do recurso especial da Fazenda Nacional e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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